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APRESENTAÇÃO



 

			Os processos migratórios recentes vislumbram o estabelecimento de novas ordens demográficas. Não se pode prever todo o seu desencadeamento e amplitude, mas, facilmente, é possível constatar que se constituem outros pontos de partida e outros polos de atração. As facilidades e rapidez das viagens, somadas às múltiplas possibilidades de comunicação, dinamizam os deslocamentos, tornando-os perceptíveis e provocando tensões, hostilidades, rejeições, conflitos e xenofobia nas sociedades receptoras. As atuais tensões levam ao reconhecimento da importância da temática das mobilidades, com a ampliação dos estudos em diferenciadas perspectivas de análise, que iluminam interpretações, enriquecem abordagens e contribuem para a revisão de estereótipos. 

			Dessa forma, ressalta-se que as migrações devem ser analisadas para além dos seus condicionamentos demográfico-econômicos, não sendo vistas apenas como resposta às condições excepcionais de pobreza, fruto das pressões do crescimento da população (modelo malthusiano) ou de mecanismos impessoais do push-pull dos circuitos internacionais. Os processos de mobilidade superaram os limites das necessidades estritamente econômicas, sendo neles importante observar questões políticas (refugiados, perseguidos e expulsos), étnico-raciais, culturais, religiosas, geracionais e de gênero. Colocar o foco na perspectiva de gênero, nesse contexto de grande complexidade, possibilita observar que o processo de feminilização dos deslocamentos se tornou uma tendência global, o que leva ao desafio de sua incorporação nas análises das experiências femininas.

			A emigração aparece como alternativa adotada por uma gama abrangente de sujeitos históricos. Alguns deles estão inseridos em fluxos de massa ou grupos familiares; outros traçam percursos individuais, através de processos voluntários ou de engajamento, abarcando diversos extratos sociais, levas e gerações; envolvendo agentes inspirados por estratégias e motivações diferenciadas, inclusive culturais e existenciais. Dentre as múltiplas motivações que levaram – e levam – às mobilidades, encontram-se a procura pela realização de sonhos, a abertura de novas perspectivas de futuro e à fuga às pressões cotidianas. 

			A temática da imigração tem sido privilegiada pela historiografia brasileira, tendo uma produção ampla e diversificada. Sobre os portugueses,[1] especificamente, só mais recentemente os pesquisadores enfrentaram o desafio.[2] As experiências migratórias femininas, contudo, têm sido pouco consideradas, permanecendo a tendência de os fluxos serem observados sob a perspectiva masculina.

			A invisibilidade do feminino nos estudos dos processos de e/imigração tendeu a ser justificada pela menor porcentagem de mulheres nas partidas oficialmente computadas. Revendo-se dados relativos aos últimos anos, entretanto, a produção historiográfica vem relativizando a ideia enraizada de que “o migrante português típico”[3] seria um homem jovem, solteiro, que se deslocava por razões econômicas. Se os deslocamentos portugueses foram, a princípio, prioritariamente masculinos, o contingente feminino cresceu de forma gradativa, podendo-se verificar, por exemplo, um aumento no número na partida de mulheres casadas, com a ampliação da emigração familiar e com os esforços da reunificação posterior das famílias. 

			Durante o século XIX e boa parte do XX, os portugueses emigravam por variados motivos: dificuldades econômicas, sociais e familiares; fuga ao recrutamento militar; poucas oportunidades de trabalho e baixos salários na terra natal; estrutura fundiária e exploração da terra; tensões políticas e atraso tecnológico, além do desejo de “fazer a América”. As partidas foram contínuas e frequentes, vinculadas aos descontentamentos e dificuldades apontados, mas, também, como estratégia de sobrevivência e de busca de outras possibilidades. 

			Vários mecanismos viabilizaram este processo, particularmente, a constituição de redes, que possibilitavam a difusão da informação, as chamadas e o acolhimento, o estabelecimento de relações interpessoais e institucionais; a interveniência de agenciadores e aliciadores; aparatos de propaganda e acesso à comunicação. É importante também lembrar a organização do sistema de navegação comercial, que viabilizou o transporte transoceânico de massa. 

			A e/imigração portuguesa envolveu experiências múltiplas e diversificadas, abarcando várias levas, provenientes de diferentes regiões do Continente, bem como das Ilhas. Alguns vieram subsidiados; outros por conta própria. A maioria chegou ao Brasil nos anos finais do século XIX e nos inícios do XX, mas leva importante marcou o pós Segunda Grande Guerra e o período salazarista. 

			Dessa forma, é importante lembrar que não houve um único padrão de deslocamentos. Muitos eram chefes de família e emigraram antes de esposas e filhos, que ficaram aguardando pela oportunidade da reunificação familiar; outros chegaram ainda crianças ou jovens, com ou sem a família nuclear; em alguns casos, a família emigrou reunida, mas alguns de seus membros não permaneceram unidos em terra estrangeira, gerando uma complexidade de situações vividas e vivenciadas.

			Quase sempre silenciada, as mulheres – partissem ou não – não eram elemento passivo nos processos de deslocamento. Ao contrário, mesmo quando estavam destinadas a permanecer na terra natal, participavam ativamente de todo o processo, bem como das decisões a serem tomadas (quem devia partir, quando, para onde e com quais recursos), incluindo sua atuação nos rituais de partida e nos preparativos para a viagem, além de vir a assumir responsabilidades que antes eram incumbência dos homens. 

			As saídas dos maridos afetavam diretamente o cotidiano feminino, ampliando o trabalho e os encargos das mulheres que, além das atividades domésticas e cuidados dos filhos, passaram a arcar com a manutenção das propriedades, comércios, negócios incluindo o gerenciamento das finanças familiares. Dessa forma, além das funções tradicionais, elas geriam bens, administravam o uso das remessas, assumiam as lides no comércio e no campo (lavravam, cavavam, colhiam, preparavam os produtos e cuidavam das criações e seus subprodutos), além de outras atividades indispensáveis para a sobrevivência, como apanhar lenha para si e para vender (padarias e olarias) e realizar trabalhos de fiação e tecelagem (linho e lã). 

			Na sociedade de acolhimento, também as mulheres imigrantes tiveram seu cotidiano marcado pelo trabalho: foram atuantes nos estabelecimentos comerciais, fabris e em múltiplas outras atividades. Cercadas de invisibilidades, elas emergem, inevitavelmente, sempre que a névoa que as encobre é dissipada, revelando toda sua capacidade de reinvenção, essencial para o sucesso da empreitada de e/imigração. 

			Os escritos aqui reunidos propõem-se a dar visibilidade à presença feminina, abordando aspectos diferenciados de suas experiências, de suas ações cotidianas, de seu trabalho e das manifestações culturais, práticas e de memória a ela relativas. 

			Cientes de que as fontes priorizadas pela historiografia envolvem discursos universais, que silenciam as mulheres, abraçamos o desafio de realizar uma ampla pesquisa documental e bibliográfica, a partir de novos focos da investigação, que valorizam toda uma diversidade de referências. Assim, as fontes utilizadas na escritura dessa história do feminino não se resumem a documentos escritos, “guardados” ou arquivados, mas, também, aos silêncios e aos esquecimentos encerrados nas entrelinhas.

			Ao desafio de lidar com esta diversidade de fontes, soma-se o exercício de cruzar, examinar e interpretar continua e exaustivamente os documentos, escritos ou frutos da oralidade. Desvelar experiências do passado requer sempre a paciente busca de indícios, sinais e sintomas, aliada a uma leitura que seja capaz de esmiuçar o explícito como forma de dar sentido ao implícito e ao oculto, através de uma relação dialógica que possa resgatar as múltiplas experiências das mulheres e/imigrantes portuguesas. 

			A busca dessas fontes deu-se em arquivos do Brasil e de Portugal: Arquivo Nacional, Arquivo do Estado de São Paulo e do Rio de Janeiro, Memorial do Imigrante de São Paulo, Casa de Portugal e dos Açores de São Paulo, Torre do Tombo, CEPESE, Arquivo Distrital do Porto, Bragança, Braga, Viana do Castelo, Ilha da Madeira e Açores. 

			No desejo de melhor encaminhar o leitor por estas páginas, é importante destacar que o livro está organizado em quatro unidades, que totalizam onze capítulos. Na primeira parte: “Presenças femininas: visibilidade, cotidiano e luta” prioriza-se o desafio de dar visibilidade às mulheres e/imigrantes portuguesas, através dos números censitários e de narrativas, observando sua presença no mundo do trabalho, suas ações no cotidiano e as várias formas de resistência por elas adotadas. 

			Em uma segunda unidade: “Tradições e memórias”, as mulheres são discutidas como guardiães das tradições, reconstituindo-se questões referentes às memórias afetivas dos sabores, bem como demonstrando como foi decisiva sua presença em diversas atividades e ocupações, particularmente no pequeno comércio.

			Em “Trajetórias e lutas” estão priorizadas algumas trajetórias e lutas femininas. Apesar de serem únicas as experiências de Maria Prestes Maia, Maria Archer, Arajaryr Campos e Clarinda Medeiros, suas ações e lutas remetem ao coletivo, explicitando a força de muitas outras que ainda não tiveram visibilidade, embora tenham potencial para se transformar em protagonistas de uma história de e/imigração no feminino.

			Por fim, em “Sobrevivências: estratégias e sensibilidades” busca-se discutir questões relativas ao lenocínio, remetendo às primeiras temáticas nos estudos de gênero, bem como rastrear vestígios da presença feminina na correspondência imigrante, com a recuperação das sensibilidades, particularmente das saudades e das dores que marcaram as trajetórias de quem partia ou de quem permanecia longe de seus entes queridos. 

			Os múltiplos sentidos presentes nestas páginas emergiram de múltiplas interrogações, que se desdobraram em muitas interpretações. Estas, possivelmente, permitirão ao leitor tantas outras interrogações, possibilidades interpretativas e descobertas. 

			Boa leitura!









I – PRESENÇAS FEMININAS: VISIBILIDADE, COTIDIANO E LUTA



			

  

 

Capítulo 1 - Para além das “zonas de sombra”: dos números às narrativas (Rio de Janeiro 1872-1960)



			 

Os deslocamentos de Portugal para o Brasil no pós-Independência reafirmaram o peso da presença portuguesa em cidades como o Rio de Janeiro, perpetuando, como desdobramento, as marcas de sua cultura. Fluxos continuados, ao longo dos séculos XIX e XX, foram marcados por elementos de continuidade e de descontinuidade. No primeiro caso, projetou-se a vocação para a fixação nas cidades, reafirmando o comércio como espaço privilegiado de atuação, principalmente a partir da segunda metade dos Oitocentos, quando cresceram significativamente os pequenos negócios, com destaque para os voltados para o segmento alimentar. No tocante às descontinuidades, tiveram relevo as mudanças ocorridas com relação às origens dos fluxos, a partir da expansão das linhas férreas pelo norte de Portugal, possibilitando o encurtamento das distâncias, entre o interior e os portos, e novas mobilidades para os aldeãos. À medida que o tempo avançou, descontinuidades afetaram, também, a proporcionalidade entre os sexos, registrando-se a presença cada vez maior das mulheres desde a virada dos Novecentos.Dentre os vários caminhos para analisar a presença dos estrangeiros em terras brasileiras e, neste trabalho, a presença portuguesa na cidade do Rio de Janeiro, destacam-se os censos demográficos. Diferentemente de outras fontes, que permitem outras abordagens, os censos possibilitam a determinação de cortes temporais que dão visibilidade à composição da população em uma determinada temporalidade, permitindo, ademais, a visualização de uma espécie de radiografia da participação dos imigrantes e de sua distribuição por nacionalidades. A referida fonte permite, ainda, exercícios diacrônicos que possibilitam a observação das relações travadas entre fluxos imigratórios e estrutura demográfica.

 

			A presença feminina portuguesa nos registros imperiais 

 

			A contagem da população brasileira, até a segunda metade do século XIX, era realizada através da confecção de listas locais que eram enviadas aos governos provinciais para aferição dos resultados.[4] Segundo circunstâncias variadas, essas listas eram ou não encaminhados ao governo central, responsável pela realização do mapeamento nacional. Esse processo, carente de uniformidade e de metodologia apropriada, bem como repleto de imprecisões, foi revisto na segunda metade do século, quando se impôs a necessidade de serem buscadas bases mais confiáveis para os processos eleitorais, com vistas ao aperfeiçoamento do sistema parlamentar no reinado de Pedro II.

			As demandas colocadas receberam viabilização material no decreto nº 4856, de dezembro de 1871, que determinou a realização do primeiro recenseamento formal da população brasileira no ano de 1872.[5] Este indicou, para o então Município Neutro (cidade do Rio de Janeiro), a presença de uma população livre de 226.033 indivíduos, mais 48.939 escravos. No conjunto da população livre, 84.279 eram estrangeiros,[6] com os portugueses somando 55.936 indivíduos (66.36% do total de estrangeiros). 

			A consolidação dos números censitários, entretanto, teve limites, deixando de incluir, na data da publicação dos resultados, algumas paróquias, o que levou à exclusão de 181.583 indivíduos. Distorções e/ou omissões, por outro lado, afetaram alguns registros; caso da ausência de dados profissionais, importantes em uma cidade que se expandia.  

			Na época, o Rio de Janeiro já conhecia importante desenvolvimento material, decorrência do fim do tráfico de escravos em 1850 e da consequente liberação de capitais antes empregados neste tipo de comércio. Esse crescimento ganha visibilidade quando observamos o significativo crescimento das casas comerciais, a partir das relações publicadas, por exemplo, pelo Almanak Laemmert.[7] Em uma conjuntura internacional, caracterizada por avanços do capitalismo e evolução dos transportes, a emigração para o Brasil passou a tender para deslocamentos massivos, processo agravado por problemas estruturais relativos à terra, ataques de pragas aos vinhedos das terras demarcadas do Douro, bem como por questões relativas ao serviço militar que, para os mais pobres – que não dispunham de condições para pagamento da liberação do referido serviço –, representava abdicar da participação dos jovens na sobrevivência familiar.

			No Rio de Janeiro, o afastamento dos escravos do litoral para o interior, por conta da demanda de mão-de-obra, verificada com a extinção do tráfico, possibilitou a abertura de postos de trabalho nos estabelecimentos comerciais e nas oficinas, ainda que escravos e escravas ao ganho ainda fosse realidade na cidade. Os espaços abertos por conta dessas mudanças passaram a ser ocupados por imigrantes.

			No caso das três nacionalidades de maior presença na cidade: a portuguesa, a italiana e a espanhola (galega, principalmente), os maiores contingentes deslocados eram formados por homens solteiros, muitos deles jovens destinados a se tornarem caixeiros nos estabelecimentos comerciais.[8] As mulheres, regra geral encobertas pelo silêncio e minoritárias, estavam, porém, também presentes. 

			Segundo os números contabilizados no censo, no conjunto dos 55.936 portugueses fixados na cidade, 10.436 eram mulheres, representando 18.65% do total. No conjunto das 19 paróquias recenseadas, a presença feminina era percentualmente maior na paróquia de Santo Antonio, localizada nas franjas do centro urbano (41.09%), e menor na da Candelária, área de concentração de grandes comerciantes, onde representavam apenas 5.36% do total. Nas restantes, o percentual feminino em relação ao masculino variou entre 5.91% e 24:43%.[9]
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Apesar dos dados censitários não permitirem o cruzamento entre nacionalidade, sexo e profissão, indícios existentes em outras fontes demonstram que as mulheres já marcavam sua presença no mercado de trabalho, desempenhando variadas funções. No serviço doméstico, em especial, essa participação está imprensa nas páginas de avisos da Gazeta do Rio de Janeiro e no Diário do Rio de Janeiro, que explicitam a preferência que era dada às estrangeiras, incluídas as portuguesas.

			Em outros setores, porém, os silêncios são mais profundos e os indícios bastante dispersos. Apesar da dominância portuguesa no comércio, este é um dos setores onde as mulheres aparecem praticamente ausentes. Sabemos, no entanto, que, à medida que o pequeno comércio se expandiu – relacionado principalmente ao comércio de alimentos – o trabalho da mulher tendeu a acompanhar a atuação dos maridos em seus pequenos negócios, sendo importante recordar que as tabernas, no interior de Portugal, tendiam a ser administradas por mulheres.

			Um dos poucos indícios da presença feminina no setor comercial pode ser encontrado nas páginas do Almanak Laemmert, cujas listagens – principalmente as relativas aos secos e molhados –, traz o nome de mulheres com sobrenomes portugueses, a maioria das 

			quais, mas não necessariamente, eram viúvas.[10] Outra fonte possível para ultrapassar a barreira do silêncio documental são as obras literárias, que indicam, por exemplo, a participação de portuguesas como lavadeiras, passadeiras, cozinheiras, costureiras e amas de leite e, à margem da “boa sociedade”, como prostitutas, na lógica da expansão dessa atividade como faceta marginal da modernização.[11] 

 

			A presença da mulher portuguesa em tempos de “Grande Imigração”

 

			Com a proclamação da República e a apologia de que um novo tempo começava, um novo decreto instituiu a obrigatoriedade da realização dos censos de forma periódica, em espaços de 10 anos. O primeiro deles foi realizado em dezembro de 1890. Os dados computados permitem verificar considerável aumento da população brasileira. O Rio de Janeiro, especificamente, contava, então, com, uma população fixa e flutuante de 522.651 indivíduos, com a presença de 124.352 estrangeiros,[12] sendo confirmada a supremacia portuguesa: 97.434 representantes (62.77%).[13] 

			Os números contabilizados no primeiro censo republicano (1890) contemplam as décadas iniciais dos deslocamentos de massa que marcaram a terceira onda dos movimentos migratórios internacionais, responsáveis por verdadeiro êxodo nos países europeus da franja norte-mediterrânea, em especial dns penínsulas ibérica e italiana. 

			Segundo esses números, os totais absolutos relativos às mulheres duplicaram em menos de 20 anos, passando de 10.436 em 1872 para 26.221. Considerando-se as tendências gerais da imigração portuguesa na cidade, esse crescimento ganha relevância quando pensamos que não se tratou apenas de crescimento vegetativo, advindo da maior mortalidade dos homens ou, ainda, dos retornos que tendiam a afetar, principalmente, os homens sós. Considerando-se que pari passu a esses processos, houve contínua renovação dos estoques imigratórios, é possível concluir que aumentou, também, o número de mulheres que e/imigravam, ainda que os homens continuassem amplamente majoritários.
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Com o objetivo de “corrigir distorções verificadas no censo de 1890” – em especial as omissões relativas à distribuição ocupacional – um novo censo (com ênfase nos aspectos econômicos e restrito ao Rio de Janeiro) foi realizado em 1906, sob os auspícios da administração municipal. Diferentemente dos anteriores, ele é uma obra apologética do progresso na cidade e dos melhoramentos vinculados à gestão Pereira Passos, expressos em em umerosas fotos e referências. Nesse momento, de acordo com os dados divulgados, a colônia estrangeira alcançara 210.515 indivíduos,[14] com os portugueses correspondendo a 63.33% do total. Os deslocamentos massivos que marcaram a virada do século já demonstravam, assim, seus primeiros impactos.

			Segundo os cômputos em 1906, o total de portugueses fixados no Distrito Federal atingiu 133.393 indivíduos. Destes, 31.446 eram mulheres. Distribuídas por idade, sua maior concentração situava-se entre os 15 e os 60 anos (22.346), havendo 2.863 menores de 15 anos e 6.237 maiores de 50 anos. O censo traz, ainda, informações relativas aos indivíduos com mais de cem anos. No conjunto dos 169 indivíduos listados, 121 eram mulheres, representando o percentual de 71.59%.[15] No conjunto dos/as centenários/as, existiam dois portugueses e duas portuguesas: Florinda da Conceição e Rosa Nunes.

			Florinda da Conceição tinha 100 anos, tendo nascido, portanto, em 1806, em alguma aldeia portuguesa que por ela não foi declarada. Era solteira, analfabeta e, doente, foi recenseada na Santa Casa da Misericórdia.

			Rosa Nunes declarou ter 104 anos. Era viúva e sabia ler e escrever. Foi recenseada em sua residência, localizada à rua Treze de Maio, 19, no centro da cidade. Segundo o que declarou, havia chegado ao Brasil com 15 anos, no ano de 1817, tendo nascido, portanto, em 1802. Foi casada uma única vez e teve um total de 10 filhos, o mais velho dos quais contava, na data da realização do censo, 68 anos de idade. Disse aos recenseadores que sabia da existência de 10 netos, o mais velho dos quais tinha 34 anos, e de 11 bisnetos, o mais velho com 11 anos.[16]

			O censo geral previsto para 1910 não ocorreu devido à instabilidade política, o que postergou a realização do segundo censo demográfico republicano para setembro de 1920. Este utilizou metodologia mais apurada, com foco colocado na questão do trabalho. Firmava-se, assim, a tendência do registro das formas de inserção da população no processo produtivo, decorrência natural do avanço da urbanização. Os números computados demonstram que a população da cidade-capital quadruplicou em 40 anos, ultrapassando um milhão de indivíduos (1.157.873). Destes, 239.129 eram estrangeiros,[17] correspondendo a cerca de 20% da população total da cidade. Como já haviam demonstrado os censos anteriores, os portugueses permaneciam com a presença mais destacada na capital: 146.779 (61,38% do total). 

			Os números contabilizados expressaram, de forma mais visível, os contingentes migratórios chegados à cidade a partir da virada dos 1900 (Grande Imigração). O total de mulheres quase duplicou no Distrito Federal, atingindo o patamar de 44.908 representantes do sexo feminino, no total dos imigrantes deslocados de Portugal, Ainda que se mantivesse uma razão de mais de três mulheres por homem, é importante lembrar que esta razão era de 5.35 em 1872, o que demonstra ter havido notável crescimento na presença da mulher no conjunto da colônia portuguesa. 

			No total das mulheres recenseadas em 1920, as casadas constituíam ampla maioria: 23.262. A elas se somavam 14.153 solteiras (incluídas crianças e jovens), 7.427 viúvas e 66 sem estado civil declarado. No caso dos homens, por outro lado, havia quase uma equalização entre homens solteiros e casados, com uma pequena supremacia dos últimos, demonstrando, em outra perspectiva, o aumento da imigração feminina e do processo de reunificação familiar. No caso da viuvez, os dados comprovam, mais uma vez, a idade mais longeva das mulheres, tendo em vista que estas constituem quase o dobro dos homens na mesma situação civil.
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Uma profunda mudança ganhava, assim, visibilidade: a importante reversão de uma tendência secular no contexto da e-imigração: o peso dos homens solteiros no conjunto da população portuguesa fixada no Rio de Janeiro.

  

			No que diz respeito aos estrangeiros, indicam os coeficientes de sexualidade que os homens são mais em umerosos que as mulheres em todos os distritos municipais, urbanos e suburbanos, quer em 1906 quer em 1920; correndo, portanto, o desequilíbrio observado na desigualdade em umérica dos sexos por conta da população estrangeira, onde o número de mulheres representa pouco mais de 35%, em 1920, contra pouco mais de 28%, em 1906. O contrário verificou o recenseamento de 1920 na população nacional, onde as mulheres figuram, proporcionalmente, com cerca de 52% no total de habitantes brasileiros.[18]

			  

Segundo as análises gerais que introduzem a publicação dos dados consolidados no Censo, a presença mais expressiva das mulheres estrangeiras manteve-se, porém, aquém do crescimento verificado entre as brasileiras, ainda que não haja dados sobre quantas destas eram, em realidade, imigrantes de segunda ou terceiras gerações. 

			 

A tendência ao refluxo ao tempo das guerras 

 

			Em 1930, novos problemas políticos impediram a realização do censo então previsto, adiado para 1940. Realizado quando a Segunda Guerra Mundial apenas começava, o Censo de 1940 expressou a retração ocasionada a partir da eclosão da guerra de 1914 e, principalmente, por conta das crises do Entre Guerras, tanto em virtude das dificuldades impostas, nos países de partida, por governos de configurações fascistas, quanto em virtude do estabelecimento de cotas de entrada nos países de acolhida, iniciado pelos atos do governo norte-americano de 1921 e 1924. No Brasil, essa política foi consagrada na Era Vargas, expressa na Constituição de 1934, confirmada pela Constituição de 1937.

			A população total do Rio de Janeiro, segundo os dados de 1940, cresceu para 1.530.471 indivíduos, dentre os quais eram 215.670 estrangeiros.[19] Os portugueses, nesse momento, somavam 175.427 indivíduos, incluindo 9.845 naturalizados (81.34%). No caso português, a cota estabelecida pelo Conselho Nacional de Imigração, ara o ano de 1935, foi de 22.991 imigrantes,[20] calculada com base nos números de entrada desde o ano de 1885, sendo reduzida para 22.956 em 1937, por conta de ajustes numéricos dos dados disponíveis. Posteriormente, as cotas seriam relativizadas e, depois, abolidas, com base na defesa da tese das raízes lusitanas da cultura brasileira. 

			No tocante às outras nacionalidades, apenas italianos e espanhóis tiveram cotas elevadas, respectivamente, 27.415 e 11.562 em 1936. Para as outras nacionalidades, os números foram bastante insignificantes, sendo a maior cota atribuída aos japoneses: 3.480, em um contexto no qual as teses eugênicas consagravam-se, privilegiando a imigração europeia. 

			Para o crescimento do percentual dos portugueses no cômputo geral dos imigrantes colaborou, por outro lado, a instituição do regime de cotas em 1934, que, apesar dos limites interpostos às entradas, não promoveu mudanças no tocante ao peso dos portugueses no conjunto, devido à metodologia de tomar o total de entradas desde 1885 como referência para a imposição do percentual de corte. Por outro lado, rapidamente, as cotas para os portugueses foram flexibilizadas, ao contrário do que ocorreu com outras nacionalidades, sendo, depois, extintas, com base na defesa da ideia das raízes lusitanas da população brasileira.

			Considerados os efeitos sobre os sexos, observa-se que a retração afetou, especialmente, os homens (96.190 em 1920 e 92.753 em 1940), pouco incidindo sobre as mulheres, cujos totais numéricos (23.262 em 1920 e 54.187 em 1940) apresentaram crescimento, por conta, em parte, dos processos de reagrupamento familiar.[21] 
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Por conta da tendência inversa que atingiu homens e mulheres, somado ao crescimento vegetativo mais favorável às mulheres, diminuiu, consideravelmente, a distância entre os sexos, estabelecendo-se a razão de 1.71 mulher para cada homem, muito distanciada, portanto, daquela imposta nos idos de 1872.


			 

[image: 05]





Com relação às idades, tanto para homens quanto para mulheres, a maior incidência recaiu na faixa dos 40 aos 69 anos, demonstrando, assim, que os números contemplavam imigrantes chegados há tempos na cidade.[22]


 

			As mulheres e o despertar de fluxos migratórios adormecidos 

  

			O censo de 1950 realizou-se sem problemas, sendo cumprida, assim, a distância de 10 anos prevista ao alvorecer da república. Os números então aferidos indicaram que a população do Distrito Federal atingiu 2.377.451 indivíduos, demonstrando extraordinário crescimento. Os totais relativos aos estrangeiros, por sua vez, deram visibilidade à retração migratória dos tempos da guerra, com a contabilização de 195.881 estrangeiros, dentre os quais os portugueses – incluídos os naturalizados – somavam 133.950 indivíduos (68.38%).[23] 

			O período de pós Segunda Guerra (1945-1962)[24] foi marcado pela revitalização dos fluxos migratórios deslocados da Europa. Finda a guerra e normalizada a navegação oceânica, o Brasil tornou-se, uma vez mais, terra de chegada de emigrantes econômicos, deslocados por questões políticas e refugiados, que ansiavam por construir uma nova vida no estrangeiro.

			Ainda que sem a pujança da virada dos séculos XIX para o XX, a cidade do Rio de Janeiro voltou a receber fluxos de emigrantes oriundos, principalmente, das penínsulas ibérica e italiana, despertando fluxos adormecidos ao tempo das guerras e nos 20 anos de crise de que nos fala Carr,[25] com grande destaque para os oriundos de Portugal, que apresentaram significativa elevação nos anos 1952/3.

			O censo de 1960 refletiu, assim, o renascimento das correntes migratórias em direção ao Brasil, registrando a presença, na capital, de 239.462 estrangeiros,[26] sendo 161.228 os nascidos em Portugal (67.32%), incluídos 7.355 naturalizados. 
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Considerando-se a temporalidade decorrida entre 1872 e 1960, é possível dizer que a população estrangeira na cidade do Rio de Janeiro, ao longo do tempo, permaneceu sempre impactada pela presença portuguesa. Ao manter patamares percentuais superiores aos 60%, essa presença modelou as tendências relativas à elevação e aos descensos dos números relativos à população de imigrantes fixada na cidade. Com relação às mulheres, considerada a mesma temporalidade, seu peso no conjunto não parou de crescer, independentemente do refluxo das entradas em tempos de guerra. No caso específico das mulheres portuguesas, sua presença no conjunto de sua nacionalidade passou de um percentual de 18.65% em 1872 para 41.87% em 1960, tendendo, assim, à equalização.

			Apesar da queda nos números absolutos de portugueses fixados no então Estado da Guanabara, o Censo de 1960 expressou os fluxos que chegaram ao país – e à cidade – no período de renascimento da imigração na década de 1950. O impacto dessas entradas, entretanto, foi atenuada pelo envelhecimento da população que, em dez anos, apresentou, naturalmente, baixas consideráveis. A renovação dos estoques, entretanto, pode ser observada quando ocorre a distribuição dos imigrantes portugueses por faixa etária, em comparação com sua distribuição em 1950.
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Muitos destes novos imigrantes eram mulheres que haviam se deslocado com suas famílias ou ao encontro de seus maridos, regra geral, em companhia dos filhos, embora não deva ser desprezada a imigração de mulheres solteiras, exemplificadas, dentre outras, por Maria da Conceição Dias de Freitas, natural do Porto, que partiu sozinha de Portugal, em 1955, quando completou 18 anos, para construir sua vida adulta no Brasil.[27] 

			O número relativo a homens e mulheres portuguesas residentes no Distrito Federal manteve a mesma tendência de redução das distâncias entre os sexos, com a presença de 93.716 homens e 67.512 mulheres (41.87%), na razão de 1.38 mulher para cada homem.
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A proporção entre homens e mulheres na composição da população estrangeira residente na cidade do Rio de Janeiro, na longa distância, cresceu continuamente, tanto em virtude da reposição dos estoques demográficos pela via da imigração quanto, como já mencionado, devido ao fenômeno da maior longevidade feminina, responsáveis pelo aumento significativo da participação das mulheres no conjunto da colônia portuguesa fixada na cidade:
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 Considerando que, regra geral, cabe às mulheres a transmissão dos gostos e valores culturais para as novas gerações, é possível dizer que a elas se deveu, em grande parte, a configuração lusitana da cultura carioca, expresso, dentre outros, no paladar e na preferência carioca pelos bolinhos de bacalhau, sempre presentes na “mesa do bar”, acompanhando a cerveja gelada. 

 

			Reflexos da presença no mundo do trabalho

 

			O crescimento no número de portuguesas na cidade do Rio de Janeiro, entre 1872 e 1960, é fato que pode ser objetivamente demonstrado. O mesmo não pode ser dito, entretanto, das formas pelas quais elas ocuparam postos de trabalho e se movimentaram, em termos ocupacionais, pela cidade, tendendo a contínuos deslocamentos espaciais e ocupacionais. Alguns indícios, entretanto, no presente e no passado, dão visibilidade a sua participação, formal ou informal, no mundo do trabalho, apesar dos silêncios que se interpõem pelo caminho. 

			Considerando-se os registros censitários, as dificuldades de cruzamento são inúmeras, quer por conta das diferenças de metodologia e registro quer em razão do próprio caráter da fonte. Se a distribuição por sexo, idade, estado civil e profissão, regra geral, encontra-se contemplada, cruzamentos entre sexo e profissão raramente são possíveis, principalmente para tempos mais remotos.

			O serviço doméstico é um dos poucos casos em que fica explícita a presença da mulher. Nos anuários estatísticos relativos aos anos de 1934 a 1936, por exemplo, o registro das naturalizações contempla um quadro relativo às profissões, com menções a sexo e nacionalidade. Isso permite visualizar o peso da presença feminina em alguns nichos de mercado, embora sejam restritos os quantitativos. No ano de 1934, no conjunto de 56 imigrantes que se naturalizaram, indicando como ocupação o trabalho doméstico, 55 eram mulheres; em 1935, elas eram 33 em um conjunto de 43, e, em 1936, 33 no total de 39. Elas têm visibilidade, ainda, na indústria do vestuário, onde são 11 em 55, além do magistério: 26 em 92, com presença menos expressiva ou inexistente em outros setores. No caso do comércio propriamente dito, há o registro de apenas oito mulheres, enquanto os homens são 860.[28] 

			A quase ausência da mulher no comércio varejista, por outro lado, surpreende quando constatamos que não foram poucas as mulheres que, lado a lado com os maridos, conduziram negócios familiares. A ausência do registro, dessa forma, pode ser explicada, dentre outras possibilidades, pelo fato do trabalho da mulher ser considerado extensão ou complementar ao do marido, o que implicou – e continua a implicar – o estabelecimento de uma zona de sombra no setor. Algumas biografias, entretanto, demonstram, inclusive para a primeira metade dos Novecentos, que muitos negócios só puderam prosperar graças à ajuda direta prestada pela mulher, regra geral “escondida” atrás de balcões ou de portas de cozinha e nunca abandonando o cuidado com as crianças.[29]

			Com relação aos deslocamentos ocupacionais, uma grande contribuição vem sendo dada pela História Oral que, ao dar voz aos protagonistas dos processos, permite que trajetórias sejam traçadas e histórias de pessoas comuns ganhem visibilidade. 

			Maria Augusta Martins, nascida em Oliveira dos Aziméis, em 01 de fevereiro de 1932, que imigrou no ano de 1950, por exemplo, teve como primeiro emprego o de empregada doméstica. Em seguida, tornou-se garçonete em um restaurante; quitandeira, (após o casamento com um patrício), dona de armazém de secos e molhados (após a viuvez precoce), e, finalmente, proprietária de botequim.[30] 

			Se o emprego em casa de família ou na própria casa, onde oferecia serviços voltados para determinada clientela, como a lavagem de roupas, foi a única opção para muitas mulheres, em outros casos é possível observar o perfil empreendedor de algumas imigrantes, como demonstra não só a trajetória descrita por Maria Augusta quanto aquela que marca a história de vida de Maria das Neves. Natural de Budiosa, Distrito de Viseu, Maria das Neves Dias Bento trabalhou como costureira, com venda de produtos em sua residência, como dona de armarinho e, finalmente, em sociedade com o filho, como proprietária de farmácia.[31]

			A presença “invisível” no interior das casas comerciais, por outro lado, fica demonstrada em alguns depoimentos, com destaque para aqueles prestados por imigrantes de segunda ou terceira gerações, preocupados em louvar o esforço de seus antepassados, incluindo mães e avós. A filha do português António da Costa, natural da Ilha da Madeira, que chegou ao Brasil em 1945, declarou que a mãe passou a ajudar o pai quando ele, após ter deixado a ocupação de feirante, resolveu investir no negócio próprio, concretizado com a abertura de um bar. Segundo a filha, era D. Mabel a responsável pela cozinha e pelo preparo do principal petisco do estabelecimento: os bolinhos de vagem, muito apreciados pela clientela.[32] 

			Realizado lado a lado com os maridos, o trabalho da mulher, longe de ser exceção na história da imigração portuguesa na cidade do Rio de Janeiro,[33] foi expressivo no pequeno comércio varejista, setor inquestionável do predomínio português no século XIX primeira metade do XX. Apesar de muitos comerciantes de sucesso manifestarem a tendência de “esquecer” a ajuda prestada por suas esposas, reafirmando seu papel de provedor único da família, muitas delas trabalharam – e trabalharam muito – no processo da construção desses sucessos, o que emerge quando a voz a elas é dada.

			





Capítulo 2 - Trabalho, cotidiano e resistência no feminino (São Paulo, 1870-1945)



 

			Contemplar as mulheres portuguesas que imigraram para o Brasil implica desvelar sua participação em trabalhos desenvolvidos no lar, em estabelecimentos comerciais e muitas outras atividades. Ocupando setores reconhecidamente femininos, como o dos trabalhos domésticos (cozinheiras, passadeiras, lavadeiras, arrumadeiras, copeiras, amas, pajens), domiciliares (doceiras, bordadeiras, floristas, costureiras, tricoteiras, chapeleiras, engomadeiras e consertos em geral) e os voltados para atividades comerciais (lojas de roupas, tecidos, armarinhos e miudezas, ferragens, louças, vidros, açougues, bares, cafés, botequins, restaurantes, confeitarias, pastelarias, quitandas e leiterias), elas também se destacaram como donas de pensões e fornecedoras de refeições e operárias fabris. 

  

			Trabalho: São Paulo e a imigração

  

			A ascensão de São Paulo à posição de metrópole regional – dinâmico centro econômico e político – provocou transformações demográficas e sociais. Em 1872, quando a cidade já sofria as consequências do surto cafeeiro, sua população era de 31.385 pessoas, em 1890, atingiu os 64.934 habitantes, já no início do século XX (em 1908) eram 270.000 moradores; em 1920, a população mais do que dobrou, atingindo a cifra de 579.033 pessoas e em 1940 saltou para 1.326.261.[34] O antigo “burgo dos estudantes” passou por um processo de urbanização acelerada, consolidando-se como centro capitalista, integrador regional, mercado distribuidor e receptor de produtos e serviços. A política desencadeada pela cafeicultura, estimulando e promovendo a imigração, em proporções bem superiores às possibilidades de emprego no campo, favorecia o crescimento da população urbana, que sofreu uma verdadeira metamorfose com a presença acentuada de estrangeiros.[35]

			Inicialmente, o processo de imigração para São Paulo foi caracterizado pela presença marcante dos italianos, com a propaganda e o agenciamento concentrados na Itália, o que possibilitou que, entre 1885 e 1909, este grupo totalizasse 744.244 ingressos.
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A saga dos imigrantes na atividade cafeeira foi descrita nos relatórios da época, repletos de denúncias, incluindo os baixos salários, ainda mais reduzidos pelas multas, impontualidades e fraudes nos pagamentos, os confiscos, pesos e medidas ilegais, endividamentos nos armazéns das fazendas, o que se somava à disciplina coercitiva e à violência física contra os colonos. Essas denúncias levaram o governo da Itália, através do Decreto Prinetti (1902), a proibir a emigração subsidiada para São Paulo, medida, que mesmo burlada, reduziu consideravelmente a entrada de italianos.


			A partir de então, as ações foram direcionadas para os países ibéricos. Em 1910, o governo espanhol seguiu o exemplo italiano, resultando na ampliação da entrada de portugueses. Entre 1887 e 1900, os portugueses representaram 10% do total de entradas no Estado de São Paulo, proporção que, entre 1900 e 1920, subiu para 29%. De 1910 a 1914, foram os anos da chegada do maior contingente luso (111.491), em função não só da preferência pela política imigrantista brasileira como às crises econômico-sociais em Portugal, que se somavam às dificuldades políticas decorrentes da extinção do regime monárquico.

			No caso de Portugal, a emigração foi a princípio prioritariamente masculina. A prática dos homens chegarem primeiro visava criar condições para chamar os familiares ou propiciar os retornos, podendo ser identificada como uma estratégia preventiva na hipótese do fracasso e/ou uma tática para enfrentar o desconhecido.

			A partir do final do século XIX, a presença feminina cresceu, podendo-se verificar também um aumento no número de mulheres casadas, ampliando a emigração familiar, de acordo com a política definida pelos cafeicultores paulistas. Entre 1910 e 1914, anos de avanço considerável da imigração lusa, embora o número de homens tivesse aumentado o de mulheres mais do que duplicou. Na primeira década do século XX, a porcentagem de mulheres já alcançava mais de 25% do total de entradas e no início da segunda oscilou entre 35% e 40%. Assim, a imigração caracterizada até então como individual, masculina e temporária, tornou-se, tendencialmente, familiar e permanente, porém, 

 

			(...) cabe destacar que não houve um único padrão de deslocamento dos grupos familiares, muitos imigrantes eram chefes de família, vieram bem antes de seus familiares que ficaram aguardando em Portugal; outros vieram ainda quando crianças ou jovens, sem a família nuclear; em outros casos, a família nuclear veio junta, e, mas em alguns deles não permaneceram unidas no novo contexto ou nunca se encontraram e/ou não voltaram a se constituir.[36]

			 

Apesar da origem rural da maioria dos portugueses que emigraram, eles procuravam evitar o trabalho no campo e tenderam a se concentrar nas cidades, tendo em São Paulo e Santos polos de atração. Os que vinham por conta própria se dirigiam diretamente para estas cidades, talvez já previamente informados sobre as condições de trabalho na zona rural; outros, após uma rápida passagem pela lavoura, migravam para as zonas urbanas à procura de melhores perspectivas de ganho e novas oportunidades. Estes buscavam possibilidades de emprego nas atividades fabris, no setor de serviços, nas obras públicas e particulares e, também, em ocupações informais e domiciliares.[37] 

			 

Trabalho: o lar e o balcão 

 

			No quadro da crescente urbanização de São Paulo, o aumento considerável da população e a chegada dos imigrantes geraram novos hábitos e práticas alimentares, diversificando os produtos e ampliando as oportunidades para as atividades comerciais no setor de abastecimento. Procurando trabalhar com um custo operacional mínimo, inúmeras famílias lusitanas aproveitavam o quarto da frente de suas próprias casas para constituir vendas, pequenos armazéns de secos e molhados, açougues, adegas, quitandas de frutas e legumes, botequins e leiterias. A participação de mulheres nesses negócios foi determinante e vários estabelecimentos eram conhecidos pelos nomes de suas proprietárias. Entrecruzando o público e o privado, a mulher administrava o lar e o negócio, trabalhando de madrugada a madrugada. Os poucos auxiliares eram também portugueses, em geral recém-chegados que se colocavam sob a tutela de conterrâneos. Algumas jovens trabalhadoras permaneciam nos domicílios e negócios de parentes, arcando com os afazeres, muitas vezes sem nada receber, outras vezes sendo parcamente remuneradas ou se submetendo a pagamentos incertos. Solidariedade e paternalismo não eram apenas formas de exploração, mas também estratégias de sobrevivência e formas de lidar com os recursos possíveis em certas ocasiões.[38] 

			Dentre as diferentes categorias de vendedores ambulantes, que retiravam sua sobrevivência do comércio nas ruas, os portugueses se encaixaram dentre aqueles que ofereciam gêneros de abastecimento fundamentais à rotina doméstica, comercializados em pequenas quantidades, que eram renovadas dia a dia. Utilizando-se de carrocinhas de madeira, comercializavam verduras, frutas, flores, ovos, aves, pão e também lenha. As verdureiras portuguesas ofereciam alface, couve, salsa, hortaliças, verduras, legumes e, principalmente, cebolas e batatas, devido ao grande consumo desses alimentos. Já as vendedoras de frutas abasteciam o mercado, preferencialmente, com frutas baratas, como laranja e banana. 

			Nas chácaras existentes nos arredores da cidade, mulheres portuguesas produziam frutas, legumes, verduras, frangos e ovos. A região da Vila Mariana “era toda de chácaras de portugueses plantando suas hortaliças”,[39] sendo o trabalho de verdureira um caso típico de complementação da renda familiar. Muitas vezes elas apareciam como ambulantes eventuais, pois dependiam e estavam presas às flutuações do excedente disponível e das sobras da produção para consumo próprio. A opção por esses produtos talvez esteja relacionada com a tradição rural, com o trabalho nas hortas e com o conhecimento dos produtos.

			De modo geral, o pequeno comércio ambulante de gêneros de abastecimento perecíveis demandava pouco capital inicial para comprar a reduzida mercadoria, quando ela não era produzida pelos próprios imigrantes. Exigia, contudo, habilidades como cativar a clientela, ser simpática e gentil, ceder nos preços, ouvir pacientemente reclamações contra a carestia e a qualidade dos produtos, além de aceitar gracejos. 

			Na possibilidade de concentrar a produção e a comercialização, os lusos dominavam o comércio nos mercados francos ou feiras livres, o que permitia obter melhores preços para suas mercadorias. Os vencimentos, contudo, eram incertos e certos produtos estavam sujeitos à sazonalidade e aos efeitos de intempéries naturais como geadas, chuvas, granizos e secas. 

			Alguns, que começaram como ambulantes, com muito empenho, trabalho e poupança, conseguiam se estabelecer em pequenos negócios; outros ascenderam à posição de atacadistas, partindo daí para a diversificação de seus negócios, concentrados principalmente nas proximidades do Mercado Central. 

			As improvisações cotidianas, por outro lado, não foram esquecidas pelos memorialistas e cronistas, que retratam portuguesas donas de pensões e fornecedoras de refeições.[40] Nos domicílios, essas mulheres, conhecidas como exímias na cozinha, produziam guloseimas (balas, pastéis, biscoitos, tortas, petiscos) que eram comercializadas em bandejas e cestas, particularmente nos domingos, feriados e nos dias santos, nos parques, praças, logradouros públicos, teatros, igrejas e jardins.

			Os portugueses se destacaram, assim, principalmente no comércio a retalho, estabelecendo-se em negócios de pequeno e médio porte, na maioria, unidades familiares. Alfaiatarias, lojas de roupas, tecidos, armarinhos e miudezas, ferragens, louças, vidros eram alguns destes negócios, bem como o eram outros, ligados aos setores de serviços e alimentício: quitandas, padarias, mercearias, leiterias, açougues, bares, cafés, botequins, restaurantes, confeitarias e pastelarias, tabernas, adegas, pequenos armazéns de secos e molhados, além dos hotéis, pensões e casas de cômodos, com ou sem o fornecimento de refeições, sempre com a ativa participação feminina. 

			O comércio constitui-se, assim, em um campo de possibilidades tanto para homens quanto para mulheres portuguesas, registrando histórias de sucesso, mas, também, histórias de fracasso e desventuras.[41] 

			 

Trabalho: porta adentro

 

			Após o final da escravidão e dentro do intenso fluxo imigrantista, as portuguesas foram incorporadas como empregadas domésticas, sendo consideradas trabalhadeiras, dedicadas, limpas e honestas. Algumas famílias se empregavam unidas, com a mulher dedicando-se aos serviços domésticos (copeiras, cozinheiras, amas de leite, damas de companhia, lavadeiras) e os homens destinando-se aos serviços de jardinagem, faxina, terreiro, cuidado das hortaliças, frutas e animais domésticos, como cocheiros ou motorista. Essa dupla orientação pode ser observada nos anúncios publicados pela imprensa

 

			Oferece-se um casal português, sem filhos, sendo a mulher boa lavadeira, engomadeira, arrumadeira de casa e outros serviços e o homem bom jardineiro e hortelão, dando boas referências...[42]

			Oferece-se um casal português, a mulher para lavadeira, pagear, serviços domésticos e o marido para qualquer serviço, sabendo alguma cousa de ler e escrever, tratar...[43]

			 

Na maioria dos casos, moravam na casa do patrão, o que os livrava dos onerosos gastos com alimentação e aluguel. Enfrentavam, contudo, uma rotina diária bastante dura, cansativa, com ausência de privacidade e ganhos minguados.[44]

			As criadas começavam a trabalhar ainda de madrugada e, dependendo das necessidades, só paravam às altas horas da noite, ficando à disposição para serviços eventuais. Apesar do trabalho intenso e da extensa jornada, os ganhos eram muito pequenos.[45]

			Através dos anúncios nos jornais observa-se a frequência de algumas atividades e a preferência dada às portuguesas:

 

			Copeira ou arrumadeira – oferece-se moça portuguesa de 17 anos para casal estrangeiro ou pequena família de tratamento. Praça da República, 13, quarto 24.

			Oferece-se senhora portuguesa para dama de companhia, governante ou roupeira, dando as melhores referências. Rua Santa Luzia nº 34.[46]

			Precisa-se de uma criada para todo o serviço, menos cozinhar e lavar em casa de pessoa só. Exigem-se referências e que seja branca, de preferência portuguesa, paga-se bem.[47]

			Creada – precisa-se de uma portuguesa para todo o serviço de casa pequena...[48]

			 

Nas residências com muitos empregados havia rigorosa hierarquia e delimitação de funções, sendo que alguns criados, mais especializados, chegavam a se recusar a realizar serviços para os quais não tinham sido contratados. As copeiras, além do serviço de mesa, eram encarregadas dos cuidados com as louças, cristais e prataria; já as governantas eram empregadas em lares sem dona de casa, de homens viúvos e solteiros, ou por famílias que desejassem entregar toda a responsabilidade sobre os demais criados para uma senhora que também se ocupasse da educação das crianças. 

			Os trabalhos na cozinha eram árduos. Geralmente era utilizado o fogão de lenha, que exigia competência não só no preparo dos pratos, mas, também, no uso do equipamento: habilidade para graduar e controlar a temperatura e o tempo de preparo das refeições, com vistas a saírem perfeitas e no horário estabelecido. Caso se tratasse de uma cozinheira de forno e fogão, dinâmica e eficiente, exercendo funções no tanque, nos ferros de carvão, na arrumação da casa, ou uma babá meiga e dedicada, era-lhe permitido trazer consigo os filhos, muitas vezes se sujeitando a um salário menor, mantendo-se esta como possibilidade para os que imigraram, como deixa patente o depoimento de Dª Irene. 

 

			Eu me empreguei como empregada doméstica, porque quem vinha (...) moça que vinha lá de Portugal (...) serviço era em casa de família. Eu trabalhei 12 anos como doméstica, depois me casei. Trabalhei 2 anos em 2 casa e depois trabalhei 10 anos em uma casa só, aí sai pra me casa, eu casei, (...) eu morava na casa da família, nas folgas eu ia pro meu tio (...).[49]

			 

Observam-se, também, denúncias de situações de exploração:

 

			Trouxe essa família do Porto essa pobre moça (hoje velha), bisonha, a ninguém conhecendo e inteiramente desamparada de qualquer proteção possível. Abusando dos dotes dóceis dessa pobre moça a dita família excedeu por demais no mau tratamento que lhe deu. No rude mister de cozinheira tem-na há bastante tempo sem descanso nem distrações. Essa pobre infeliz acha-se forçada a sofrer bofetadas e espancamentos e privada de sair da cozinha para parte alguma. Além do que acabamos de expor, seria por demais longo narrar os sofrimentos dessa pobre infeliz. Finalizando esta com isto que é monstruoso neste país de liberdade, é o seguinte. Tem por cama o ladrilho da cozinha, e não vence real de seu trabalho e isto há anos !! as vestes imundíssimas e essas mesmas raríssimas. Vizinhos que somos, portugueses e brasileiros, por este tratamento cínico e revoltante, pedimos a V.Exa o tirar da dita casa essa desgraçada e empregá-la em outra aonde possa tirar vantagem de seu trabalho e ser tratada como gente de coração deve fazer...[50]

			 

Uma das ocupações que possibilitava melhores ganhos era a de ama de leite. Os vencimentos mais elevados, se comparado com outras funções, devia-se à responsabilidade destas com os cuidados das crianças, em um serviço que requeria muita paciência, dedicação, cuidados e asseio. 

 

			Ama – oferece-se uma portuguesa, moça, com abundante leite de 4 medes, para criar na casa dos patrões...[51]

			Ama – oferece-se uma portuguesa, com leite de 3 meses, 23 anos de idade, leite e sangue examinados, dando boas referências...[52]

			 

A lavagem de roupa era outra função essencial em qualquer moradia. As famílias de posses usavam grande quantidade de roupa branca no seu cotidiano: roupas de cama, mesa e banho e também de vestir, que exigiam certos cuidados especiais no lavar, passar e engomar.

			A presença dos rios entrecortando a capital paulista facilitava o trabalho das lavadeiras, uma das ocupações autônomas mais procuradas pelas portuguesas, prioritariamente, casadas, hábeis no lavar, alvejar, secar, passar e engomar. 

			Como as instalações de água encanada ainda não estavam difundidas no início do século XX e a maioria das casas populares não possuía uma fonte direta de água[53], eram poucas as lavadeiras que tinham um local privado para lavar a roupa. Nos períodos de seca, elas traziam trouxas e tábuas de bater roupa, desciam da Rua Glicério e de toda a encosta da colina central da cidade de São Paulo para lavar suas encomendas às margens do Tamanduateí.

 

			A várzea do Carmo (hoje parque D. Pedro II) era alagadiça no tempo das chuvas. Na seca, entre o Gasômetro e o Carmo, dois braços do Tamaduateí formavam uma ilha. Um desses é o leito atual e outro corria paralelo à rua 25 de março, até juntar-se ao primeiro, ali pela altura do atual mercado. Da Rua Glicério e de toda a encosta da colina central da cidade, desciam lavadeiras de tamancos, trazendo trouxas e tábuas de bater roupa. Á beira d’água, juntavam a parte trazeira à dianteira da saia, por um nó no apanhado da saia, a qual tomava aspecto de bombacha. Sungavam-na pela parte superior, amarravam-na à cintura com barbante, de modo a encontrá-la até os joelhos ou pouco acima, tomando agora o aspecto de calção estofado. Deixavam os tamancos e entravam n’àgua debruçando-se sobre o rio, sem perigo de serem mal vistas pelas costas. Terminada a lavagem recompunham o vestuário, calçavam os tamancos e subiam a encosta.[54]

			 

O trabalho junto ao rio também possibilitava o relacionamento com canoeiros, pescadores e carroceiros, que se encantavam com o cantarolar de lavadeiras.[55] Costume bastante difundido, o canto ritmava o trabalho de lavar, esfregar, torcer e bater que, realizado em grupo, possibilitava às mulheres trocar experiências do dia a dia. Em um contexto de tagarelice e camaradagem, informavam sobre os problemas da vizinhança, transmitiam e mantinham as tradições, como receitas, remédios, histórias e rezas. Assim, o trabalho coletivo revigorava vínculos de vizinhança e conterraneidade, solidariedade material e afetiva, mas também controle e regulação das condutas e procedimentos. 

			As imagens referentes às lavadeiras portuguesas foram sempre as de mulheres dispostas para o trabalho; muitas delas chefes de família que executavam suas funções como mães e esposas, realizando a tarefa da lavagem como estratégia de sobrevivência. Além disso, eram tidas como “quem não leva desaforo para casa”, pois se envolviam em brigas e acabavam parando na polícia.

			Os conflitos envolvendo lavadeiras foram registrados na imprensa diária e nos relatórios dos chefes de polícia. Brigavam porque passaram à sua frente na utilização da bica, porque “sujou a minha roupa no quaradouro”, “porque me deu com o tamanco na cabeça”, “por ter retirado um bambu de estender roupa e ter insultado com palavras obscenas”, ou em disputas por espaço nas cordas de estender roupa. 

			A organização e o ritmo do trabalho de lavagem, em geral ao ar livre, sofriam interferência das condições climáticas: o frio, a chuva e a garoa de São Paulo dificultavam a execução do trabalho e da secagem, além de provocar atrasos nas entregas. As preocupações com a água consumida pela população da Capital fizeram com que as lavadeiras fossem proibidas de realizar seu trabalho nos rios, pois as águas daí, encanadas para uso da população, poderiam ser por elas contaminadas. As ações higienistas tentaram normatizar as lavagens de roupa, seu caráter público e externo, o uso das margens dos rios e chafarizes. Gradativamente, essa função passou a ser realizada prioritariamente, embora não de forma exclusiva, nos domicílios dos patrões. As lavadeiras passaram, assim, a trabalhar como mensalistas e, principalmente, diaristas, incorporando esta prática ao cotidiano; prática que veio a se corporificar no ditado popular “roupa suja se lava em casa”.

			De uma forma ou de outra, no campo e nas cidades, nas fábricas e nos domicílios, nas ruas, mercados e pequenos negócios; como amas, lavadeiras e serviçais, as mulheres portuguesas se fizeram sempre atuantes. 

 

			Trabalho: resistências e lutas

			 

A indústria de São Paulo nasceu à sombra dos cafezais. Os trabalhadores de origem estrangeira caracterizaram, de forma expressiva, a composição da mão de obra industrial (80,4%, base 1912), que se utilizava intensivamente do trabalho de mulheres e menores. Os portugueses representavam 15,5% dos trabalhadores estrangeiros empregados na indústria paulista, sendo essa participação maior nas fábricas de juta (22% do total). Em algumas destas empresas, como a Santa Chantal, os lusos representavam 38% do operariado.[56] 

			Constata-se a presença de imigrantes portugueses nos setores de fiação, tecelagem e malharia, na industrialização de cigarros, charutos e fumos, na confecção de roupas, roupas brancas e redes; na produção fabril de fitas, fósforos, velas, sabão, chapéus, calçados e tamancos e, ainda, no setor de alimentos: panificação, chocolate e bebidas; sendo a participação mais restrita na metalurgia, cerâmica e setor de vidro.[57] 

			O cotidiano de trabalho fabril caracterizava-se pelas jornadas extensas, ritmo intenso de produção, somado aos baixos salários e multas, disciplina rigorosa, ambiente insalubre e acidentes frequentes. Mesmo nos períodos de plena expansão industrial, a intensificação dos fluxos migratórios manteve os níveis salariais baixos. O operariado tinha pouca segurança de manter o emprego, devido à reorganização dos processos produtivos, às novas levas de recém-chegados, além das crises periódicas que atingiam as indústrias, gerando desemprego e pauperismo, acirrando tensões, enfrentamentos e levando à organização de ações e movimentos de trabalhadores.

			Apesar da participação feminina nas ações de luta e no movimento operário ter sido frequente, na imprensa operária a imagem das trabalhadoras era de “frágeis, passivas e indefesas”.[58] Questionando o ocultamento destas ações foi investigado um amplo corpo documental para rastrear o passado, incluindo solicitações de assistência jurídico-econômica e reclamações consulares processos criminais, jornais diários e operários, listas negras de “indesejáveis” elaboradas pelo patronato e prontuários do DEOPS/SP,[59] que se tornaram, assim, documentos valiosos. 

			A participação de mulheres lusas nas greves ocorreram por reivindicações variadas, não se limitando à defesa de interesses específicos. Em algumas situações, elas se posicionavam frente às condições de trabalho e de ganho: pela melhoria dos salários, pela redução da jornada, sem o rebaixamento do nível salarial e a abolição das multas, contra rescisões de contratos, diminuição de tarifas e atrasos de pagamento. Outros fatores comuns nos conflitos eram as sevícias, maus tratos corporais, moléstias e acidentes, além do tratamento adotado pelos mestres e contramestres. 

			Apesar de encontrarem certos obstáculos, as operárias portuguesas demonstraram força de resistência coletiva, reagindo contra as arbitrariedades, como na greve de 1903, noticiada no Correio Paulistano. 
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